LEI Nº 353/94

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 1995 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS 

EUCLIDES HORST, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por lei, decreta a seguinte

LEI

Art.  Ficam estabelecidas nos termos desta Lei, as diretrizes gerais, metas e prioridades da Administração Municipal, para elaboração do Orçamento Programa do Município de Campo Novo do Parecis, para o exercício financeiro de 1995.

Art. 2º As receitas oriundas de atividades econômicas exercidas pelo Município, terão suas fontes revisadas e atualizadas, considerando-se os fatores conjunturais e sociais que possam influenciar as suas respectivas produtividades e rendimentos.

Art. 3º A manutenção de atividades, bem como a conservação e recuperação de bens públicos, terão prioridade sobre as ações de expansão e novas obras.

Art. 4º Os projetos em fase de expansão terão preferência sobre novos projetos, especialmente aqueles que exijam contrapartida do município.

Art. 5º São assegurados os recursos necessários para as despesas de capital, em consonância com as atividades e projetos orçamentários relacionados com as metas e prioridades estabelecidas nesta Lei.

Art. 6º No Orçamento Anual do Município deverá constar:


I – recursos destinados ao Poder Judiciário, para atendimento ao que dispõe o art. 100 a seus parágrafos, da Constituição Federal;


II – recursos destinados ao pagamento da Divida Municipal e seus serviços;


III – recursos para o pagamento de pessoal e seus encargos.


Art. 7º Constituem receitas do município as provenientes de:


I – tributos de sua competência;


II – atividades econômicas que, por conveniência vier a executar;


III – transferências instituídas por força de dispositivos constitucionais ou de convênios firmados;


IV – empréstimos e financiamentos, com vencimentos fora do exercício e vinculados a obras e sérvios públicos;


V – empréstimos tomados por antecipação da receita.


CAPÍTULO II 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 8º Na fixação das despesas para o exercício financeiro de 1995, serão observadas as metas e prioridades assim delineadas:

I – CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

a) Manutenção das atividades relacionadas com o Poder Legislativo;

b) Aquisição de equipamento e materiais permanente.

II – GOVERNO MUNICIPAL

a) manutenção das atividades governamentais, relacionadas com a política administrativa, voltadas aos interesses da comunidade com um todo;

b) administração distrital, voltada aos interesses da comunidade local;

c) divulgação oficial do Município, objetivando dar a população conhecimento dos atos e obras executadas pela Administração;

d) coordenação do Planejamento Municipal através de planos e programas, estudos e projetos que visem o beneficio da população em geral;

III – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

a) manutenção das atividades relacionadas com a Administração e suas unidades administrativas integrantes desta Secretaria.

b) Treinamento e aperfeiçoamento do pessoal, visando a valorização do servidor público municipal e o melhor desempenho nas suas funções;

c) Pagamento de parcelamento das dividas para com o FGTS, INSS, e PASEP;

d) Manutenção do Fundo de Previdência dos Servidores Públicos Municipais;

e) Manutenção de Conselhos e Fundos;

f) Construção de Prédio para abrigar o FORUM

g) Construção de residência para Juiz e Promotor.

IV – SECRETARIA DE FINANÇAS

a) revisão e atualização das alíquotas fixadas para cada espécie tributária;

b) atividades relacionadas com a fiscalização, controle interno, tributação e arrecadação, contabilidade e outras atividades de caráter fazendário, diretamente ligadas ao Erário Municipal.

V – SECRETARIA E EDUCAÇÃO E CULTURA

a) atividades relacionadas a manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, pré-escolar e creches;

b) construção, ampliação e manutenção de unidades escolares para atender ao crescimento da demanda na área de competência do município;

c) aquisição e distribuição de merenda escolar e manutenção dos serviços conveniados;

d) construção de creches;

e) manutenção e expansão dos serviços de transporte escolar;

f) reciclagem de treinamento escalonado do magistério por classe, visando novas técnicas e métodos de ensino;

g) ampliação do acervo da biblioteca Pública Municipal;

h) participação em convênios de atendimento a população indígena;

i) verbas para eventos culturais;

j) conclusão da Escola Agrícola;

k) aquisição de equipamentos e mobília para a escola agrícola;

l) implantação do 2º Grau magistério;

m) informatização da Secretaria;

n) criação do laboratório experimental na Escola Agrícola;

o) contra partida para convênios com o MEC e SEEC;

p) construção de quadras de esportes nas escolas;

q) conclusão da escola agrícola;

r) construção de anfiteatro.

VI – SECRETARIA DE ESPORTES E TURISMO

a) realização de promoções esportivas;

b) manutenção do Estádio Municipal e Ginásio Municipal de Esportes;

c) divulgação e desenvolvimento das atividades turísticas do município.

d) Aquisição de material esportivo;

e) Construção de parques recreativos;

f) Iluminação do Estádio Municipal Ary Tomazelli;

g) Construção de um ginásio de Esportes no Distrito de Itanorte.

VII – SECRETARIA DE SAUDE E BEM ESTAR SOCIAL

a) manutenção das unidades administrativas da secretaria;

b) manutenção dos serviços de saúde política;

c) manutenção dos serviços de promoção social;

d) conclusão do Hospital Municipal;

e) aquisição de equipamentos e mobília para o hospital municipal;

f) contribuição ao Fundo Municipal de Saúde;

g) contribuição do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

h) participação e suporte as campanhas de vacinação;

i) participação em convênios que visem o atendimento a população indígena  e a população em geral;

j) aquisição de medicamentos;

k) aquisição de um veículo;

l) fiscalização e inspeção sanitária;

m) controle a erradicação de doenças transmissíveis;

n) execução de obras e instalações de melhoria em prédio da área de saúde;

o) instalação do conselho Municipal de Assistência Social;

p) contribuição ao fundo de Assistência e Bem Estar Social;

q) ações sociais de caráter emergencial.

VIII – SECRETARIA DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE

a) desenvolver atividades de produção agropecuária, proteção do meio ambiente e fiscalização dos produtos de origem animal;

b) realização da Exposição Feita Agropecuária;

c) apoio e incentivo a projetos agropecuários e hortifrutigranjeiros;

d) apoio e incentivo ao programa de micro-bacias;

e) implantação do viveiro municipal;

f) aquisição de equipamento e material permanente;

g) apoio e incentivo ao Programa mato-grossense de Melhoramento a Pecuária – PROMMEPE;

h) instalação da Estação Meteorológica junto a Escola Agrícola;

i) apoio e incentivo aos Projetos IRRIGAR e PRONI;

j) apoio e incentivo a implantação de agroindústria;

k) implantação do Parque Municipal de Exposições;

l) apoio e incentivo aos programas de hortas escolares e comunitárias;

m) apoio e incentivo ao programa de piscicultura;

n) implantação de posto de monta de eqüinos;

o) construção do abatedouro municipal;

p) incentivo a formação de cooperativas e microempresas.

X – SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

a) atividades relacionadas com a manutenção da Secretaria e suas unidades administrativas;

b) construção e manutenção de pontes, bueiros e estradas, na zona rural e urbana, visando proporcionar melhores condições de tráficos da população e escoamento da produção agrícola;

c) atividade relativa com os serviços de limpeza publica, coleta de lixo, iluminação publica e conservação de praças e jardins;

d) construção e ampliação de próprios municipais;

e) dar continuidade à pavimentação de vias públicas;

f) galerias de águas pluviais;

g) manutenção e ampliação do sistema de abastecimento de água;

h) aquisição de maquinas, equipamentos e veículos;

i) execução de obras e saneamento;

j) construção de prédios para abrigar os poderes Executivo e Legislativo Municipal;

k) urbanização da cidade, distritos, bairros e vilas;

l) Construção do Aeroporto Municipal;

m) Construção de casas populares;

n) Ampliação do sistema de iluminação publica.

CAPITULO III

DO ORÇAMENTO MUNICIPAL

Art. 9º O orçamento municipal compreendera as receitas e despesas da administração direta, indireta e fundos instituídos e mantidos pelos Municípios, de modo a evidenciar as políticas e programas de governo, obedecidos na sua elaboração os princípios da anualidade, universalidade, equilíbrio e exclusividade.

Art. 10 Na elaboração do Orçamento Programa do Município, serão observadas as diretrizes de que trata esta lei.,

Art. 11 As despesas com pessoal e encargos sociais, não poderão exceder o limite estabelecido na Constituição Federal e Lei Orgânica do Município.

Art. 12 As despesas com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, observarão no mínimo o limite fixado pelas Constituição Federal e Lei Orgânica do Município.

Art. 13 O orçamento municipal poderá consignar recursos para financiar incluídos nas suas fundações e a serem executados por entidades de direito privado,s em fins lucrativos e reconhecidas de utilidade publica, mediante convenio, desde que seja de conveniência da administração e tenham demonstrado eficiência no cumprimento dos objetivos determinados.

 Art. 14 O orçamento programa do Município para o exercício de 1995, será atualizado monetariamente, visando a correção da defasagem da moeda.

CAPÍTULO IV

DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS

Art. 15 Os orçamentos e ou plano de aplicação dos fundos municipais serão elaborados na forma da legislação vigente e integrarão o orçamento do município.

Art. 16 As receitas e despesas dos Fundos Municipais serão estimados e programados de  acordo com as dotações previstas no orçamento programa do município e as previsões de transferências Estaduais e Federais.

CAPITULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17 Os créditos adicionais especiais, somente poderão ser abertos no exercício de 1995, desde que compatíveis com as metas e prioridades constantes desta Lei.

Art. 18 No decorrer do exercício de 1995, os Poderes Executivo e Legislativo, concederão reajuste salariais aos servidores municipais, dentro das condições financeiras disponíveis do município.

Art. 19 O Município revisara a planta genérica de valores e as normas concernentes ao cadastro técnico fiscal, para efeitos de lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU.

Art. 20 As entidades educacionais, assistenciais, comunitárias, esportivas e demais organizações, somente poderão ser subvencionadas ou receber auxilio financeiro desde que comprovem o seu funcionamento e que a diretoria não recebe qualquer espécie de remuneração pelos serviços prestados.

Art. 21 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 dias do mês de julho de 1994.
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